
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 604.186 - PE (2014/0277369-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA CONFEF 
ADVOGADOS : ANDRÉA ESTEVES KUDSI RODRIGUES 
  CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANGELICA BRASILEIRO LUCENA 
ADVOGADO : JOSE DIAS NETO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS E 
PORTE DE REMESSA E RETORNO. DESERÇÃO.
1. "Se a parte deixa de recolher quaisquer dos valores exigidos para a interposição do 
recurso especial (custas, porte de remessa e retorno e despesas previstas em lei local), 
o caso é de ausência, e não de insuficiência, do preparo, e só o recolhimento a menor 
autoriza a intimação do recorrente para que faça a necessária complementação" (AgRg 
no AREsp 414.320/BA, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
27/08/2014). No mesmo sentido, dentre outros: AgRg no AREsp 386.113/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 04/12/2013.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 604.186 - PE (2014/0277369-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA CONFEF 
ADVOGADOS : ANDRÉA ESTEVES KUDSI RODRIGUES 
  CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANGELICA BRASILEIRO LUCENA 
ADVOGADO : JOSE DIAS NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA contra decisão que 

negou provimento a seu agravo, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DO 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS E PORTE DE REMESSA E RETORNO. 
DESERÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O recorrente considera ser aplicável o art. 515, §§ 2º e 4º, do CPC ao recurso especial, 

mormente porque, no caso, o recolhimento se deu em 14 de fevereiro de 2014 e o recurso especial 

foi protocolizado em 17 de fevereiro de 2014.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 604.186 - PE (2014/0277369-2)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS E 
PORTE DE REMESSA E RETORNO. DESERÇÃO.
1. "Se a parte deixa de recolher quaisquer dos valores exigidos para a interposição do 
recurso especial (custas, porte de remessa e retorno e despesas previstas em lei local), 
o caso é de ausência, e não de insuficiência, do preparo, e só o recolhimento a menor 
autoriza a intimação do recorrente para que faça a necessária complementação" (AgRg 
no AREsp 414.320/BA, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
27/08/2014). No mesmo sentido, dentre outros: AgRg no AREsp 386.113/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 04/12/2013.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Conforme consta 

da decisão ora agravada, às fls. 463-467, observa-se o preparo relativo ao recurso extraordinário: 

não houve mesmo o recolhimento do preparo do recurso especial, do qual a parte recorrente não 

está isenta.

Assim, "se a parte deixa de recolher quaisquer dos valores exigidos para a interposição do 

recurso especial (custas, porte de remessa e retorno e despesas previstas em lei local), o caso é de 

ausência, e não de insuficiência, do preparo, e só o recolhimento a menor autoriza a intimação do 

recorrente para que faça a necessária complementação" (AgRg no AREsp 414.320/BA, Rel. 

Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 27/08/2014).

No mesmo sentido, dentre outros: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PREPARO. CUSTAS 
JUDICIAIS. DESERÇÃO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a intimação para a 
complementação do preparo só é admitida quando recolhido o valor de forma 
insuficiente. No caso concreto, não se trata de insuficiência de preparo, e sim de 
ausência de comprovação do recolhimento das custas judiciais.
2. Não deve ser acolhida a alegação de que foi ignorada a condição de 
hipossuficiência dos recorrentes. É que tal condição não foi alegada no recurso 
especial, tendo a parte ora agravante recolhido valores referentes a outros 
componentes do preparo em guia própria do Tribunal de origem (fls. 1270), o que 
contraria sua tese de ser beneficiário da justiça gratuita.

3. O preparo é composto de custas e porte de remessa e retorno. Assim, 

mesmo não sendo exigido o porte de remessa e retorno dos autos quando se 

tratar de recursos encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça e por ele 
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devolvidos integralmente por via eletrônica aos tribunais de origem ( art. 6º 

da Resolução STJ nº 4, de 1º.02.2013), não ficou comprovado o pagamento das 

custas judiciais, restando violado o art. 511 do Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 386.113/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 04/12/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0277369-2 AREsp 604.186 / PE

Números Origem:  08022515420134058300  8022515420134058300

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA CONFEF
ADVOGADOS : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S)

ANDRÉA ESTEVES KUDSI RODRIGUES
AGRAVADO : ANGELICA BRASILEIRO LUCENA
ADVOGADO : JOSE DIAS NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA CONFEF
ADVOGADOS : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S)

ANDRÉA ESTEVES KUDSI RODRIGUES
AGRAVADO : ANGELICA BRASILEIRO LUCENA
ADVOGADO : JOSE DIAS NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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